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PF INTENSIFICA MONITORAMENTO A CRIMES 
ELEITORAIS NA REGIÃO DE JALES

Candidatos e eleitores poderão ser responsabilizados caso as informações sejam confirmadas

A Polícia Federal está intensi-
ficando diligências policiais na 
região de Jales/SP com o obje-
tivo de identificar pessoas que 
estariam “negociando” votos 
mediante pagamento em di-
nheiro ou abastecimento de 
veículos de eleitores em troca 
da manutenção de adesivos dos 
candidatos em seus veículos, 

além da prática de outras for-
mas de crimes eleitorais.

Postos de combustíveis sus-
peitos, além de candidatos e in-
tegrantes de suas equipes estão 
sendo acompanhados de perto 
por federais com a finalidade 
de averiguar a veracidade das 
informações recebidas e res-
ponsabilizar aqueles que even-

tualmente estejam agindo em 
desacordo com a lei eleitoral.

A PF esclarece que, caso as 
informações sejam confirma-
das ou alguém seja surpreen-
dido em flagrante delito, tanto 
candidatos como seus cola-
boradores, além dos próprios 
eleitores que estão “vendendo” 
seus votos poderão ser indicia-

dos e até presos, de acordo com 
sua conduta.

O objetivo das diligências 
da PF é prevenir e impedir que 
estes crimes eleitorais ocorram 
na região, para que as eleições 
ocorram dentro da normalidade, 
livres de quaisquer influências 
que possam prejudicar o pleito 
eleitoral deste ano.

Alzheimer (DA) é uma doença 
degenerativa do sistema nervoso 
que acarreta alterações progressi-
vas da memória, do comportamen-
to e da funcionalidade. É considera-
da uma enfermidade relacionada ao 
envelhecimento, embora também 
esteja associada a fatores de risco 
como hipertensão arterial, diabetes, 
aumento dos níveis sanguíneos de 
colesterol, estilo de vida sedentário, 
obesidade, baixa escolaridade e até 
mesmo isolamento social e sinto-
mas depressivos.

 No mundo, estima-se que 50 
milhões de pessoas sofram de de-
mência e, a cada ano, cerca de 10 
milhões de novos casos são regis-
trados. Segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a DA 
é responsável por 60% a 70% 
dos casos de demência1. No Bra-
sil, a doença impacta a vida de, 
aproximadamente, 1,2 milhão de 
pessoas. E a tendência é de que o 
cenário seja ainda mais desafiador. 
Isso porque, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), a população idosa 
no país deve triplicar até 2050, 
acarretando o aumento de casos de 
Alzheimer. É uma condição asso-
ciada ao envelhecimento, porém, 
ainda segundo a OMS, em cerca 
de 9% dos casos o aparecimento 
de sintomas ocorre antes dos 65 
anos de idade. 

Apensar de não ter cura, ao 

associar o tratamento adequado 
a cuidados especiais é possível 
melhorar a qualidade de vida não 
apenas do paciente, mas também 
do cuidador. A manutenção das 
atividades mentais e físicas, as-
sociadas a um propósito de vida, 
são fundamentais2,3.

Para ajudar a lidar com os desa-
fios do paciente, o neurologista e 
presidente da Associação Bra-
sileira de Alzheimer, Rodrigo 
Schultz, relaciona cinco cuidados 
essenciais aos quais familiares e 
cuidadores precisam estar atentos.

1. Estímulo para o cérebro
Montar quebra-cabeças, ver um 

álbum de fotografias ou ler um 
livro podem ser mais que meros 
passatempos para um paciente 
com Alzheimer: são exercícios que 
estimulam as funções cerebrais e 
auxiliam a treinar a linguagem, a 
memória e a fazer pequenas tare-
fas. As atividades podem ser feitas 

individualmente (em sessões de 
terapia, por exemplo) ou em grupo.

2. Incentivar a atividade física
Devido à redução na mobilidade 

do paciente de Alzheimer, dificul-
dades para andar ou manter o equi-
líbrio programas individualizados 
de atividade física são benéficos 
para a funcionalidade de pessoas 
com DA leve a moderada. Além de 
prevenir dores e quedas, melhora 
a disposição e o humor.

3. Medicação, tratamento ade-
quado e orientação

Como dito acima, a doença de 
Alzheimer não tem cura. No en-
tanto, se diagnosticada no início, 
o tratamento adequado retarda o 
avanço e ameniza os sintomas. 
O SUS disponibiliza várias tera-
pias, incluindo a medicamentosa, 
e o médico deve indicar a mais 
adequada de acordo com cada 
paciente. Atualmente, já existem 
opções de tratamento de fácil ad-

ministração que causam menos 
efeitos colaterais.

Opções de tratamento disponí-
veis pelo SUS6:

- Adesivos transdérmicos;
- cápsulas;
- comprimidos;
- cápsulas de liberação prolon-

gada.
É importante consultar o espe-

cialista para tirar todas as dúvidas 
sobre a doença e qual a melhor op-
ção de tratamento para cada caso.

4. Mantendo o paciente seguro
As confusões mentais e lapsos 

de memória decorrentes do Alzhei-
mer podem colocar a segurança do 
paciente em risco. Minimize os 
contratempos com medidas sim-
ples: informe vizinhos e amigos 
do estado do paciente para que, se 
necessário, eles o ajudem. Uma 
pulseira de identificação ou uma 
etiqueta na carteira podem resolver 
o problema caso o paciente venha 
a se perder.

 5. Alimentação para o paciente 
com Alzheimer

A nutrição adequada a cada pa-
ciente deve ser orientada por um 
especialista. Os idosos podem 
necessitar de uma maior oferta de 
proteínas: carnes brancas, como 
peixe e aves; carnes vermelhas ma-
gras; leite desnatado; carboidratos 
e reguladores, fontes de vitaminas 
e minerais (vegetais, frutas e le-
gumes).

CINCO CUIDADOS ESSENCIAIS PARA 
O PACIENTE COM ALZHEIMER
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VOTAR COM LUCIDEZ
O destino do Brasil, por mui-

tos anos, estará sendo decidido 
nas eleições que se aproximam. 
Muitíssimos eleitores, no entan-
to, desinformados sobre os reais 
interesses que estão em jogo, 
correm o risco de fazer escolhas 
sem conhecerem suficientemen-
te e analisarem criticamente os 
candidatos, seus partidos, quem 
os financia e seus projetos.

Muitos candidatos vendem 
uma imagem que não corres-
ponde à sua identidade real, à 
função que postulam e ao tipo 
de gestão que a nação necessita. 
Para muitos deles, o processo 
eleitoral se reduz ao marketing. 
O debate com a participação 
direta dos eleitores é raro. Até 
mesmo grande parte de comu-
nidades cristãs se omite dessa 
responsabilidade.

São escandalosas as posturas 
alienadas de muitos cristãos e as 
adesões a um candidato à pre-
sidência que dissemina violên-
cia, ódio, racismo, homofobia 
e preconceito contra mulheres 
e pobres. Ele utiliza falsamente 

as temáticas do aborto, gênero, 
família e ética; faz apologia à 
tortura, à pena de morte e ao ar-
mamentismo; e é réu por injúria 
e incitação ao crime de estupro.

Ele e outros candidatos usam 
o “nome de Deus em vão”, o que 
é censurado na Sagrada Escritu-
ra, conforme o Livro do Êxodo 
20,7. Manipulam a religião. 
Não amam a justiça. O livro da 
Sabedoria os adverte: “Haverá 
investigação sobre os projetos 
do injusto, o rumor das palavras 
dele chegará até o Senhor e seus 
crimes ficarão comprovados” 
(Sb 1,9).

Frente a esse contexto, a Con-
ferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) lançou uma car-
tilha sobre as eleições, na qual 
manifesta preocupação com as 
polarizações que culminam em 
ódio. Por meio dessa cartilha, a 
CNBB chama a atenção para a 
importância da convivência de-
mocrática, do respeito ao pró-
ximo, do pluralismo sadio e do 
debate político sereno.

“A polarização de posições ide-

ológicas, em clima fortemente 
emocional, gera a perda de obje-
tividade e pode levar a divisões 
e violências que ameaçam a paz 
social”, diz a CNBB nessa carti-
lha. Guiando-se por ela, a Dio-
cese de Jales lançou um folheto 
que conclama os eleitores a “uma 
participação mais consciente e 
responsável nas eleições”. 

Esse folheto apresenta cri-
térios para a escolha de bons 
candidatos, afirmando que os 
bons políticos são conhecidos 
especialmente por seus compro-
missos com a classe trabalhado-
ra. Votar, então, em quem? Em 
quem “possui histórico de ações 
em favor dos mais necessitados: 
crianças, adolescentes, jovens, 
trabalhadores, idosos, sem teto 
e desempregados”.

Se o candidato postula a re-
eleição, que o eleitor tome em 
consideração como ele se po-
sicionou nas reformas dos dois 
últimos anos, que prejudicaram 
a classe trabalhadora. O critério 
do candidato ser do município 
ou da região não é prioritário. O 

eleitor deve conhecer bem seu 
histórico de vida e seu programa 
de trabalho, e ver se tem lutado 
em favor dos trabalhadores e do 
bem comum.

Reconheçamos a importância 
do debate respeitoso sobre esse 
assunto em todos os ambientes, 
especialmente nas comunidades 
cristãs, afinal Cristo nos confia a 
vida em sociedade, afirmando 
que seus seguidores devem ser 
“sal da terra e luz do mundo” (cf. 
Mt 5,13-16). Ele mesmo atribui 
prioridade a essa missão, dizen-
do: “Buscai primeiro o Reino de 
Deus e a sua justiça” (Mt 6,33).

O destino saudável do Brasil 
depende de nossa opção em de-
fesa do que é verdadeiramente 
justo. Saibamos, então, fazer 
escolhas lúcidas nesta eleição, 
entendendo que estão em jogo, 
basicamente, dois projetos: um 
deles é da classe trabalhadora, 
em favor do bem comum. Se fi-
zermos outra escolha sofreremos 
ainda mais. Por isso, estejamos 
atentos! Deus nos responsabiliza.

Jales, 19 de setembro de 2018.

Dom Reginaldo Andrietta, Bispo Diocesano de Jales

A campanha eleitoral, que será 
curta e só agora ganha impulso, 
leva a mancha de sangue causa-
da pelo atentado ao candidato 
Jair Bolsonaro. Mas, além desse 
crime maior, verificam-se outros 
de menor monta e consequên-
cias, igualmente perigosos. O 
candidato petista ao governo do 
Paraná e seu grupo de apoiadores 
foram alvos de uma bomba de 
fabricação caseira, em Curitiba, 
e outros incidentes menores pi-
pocam pelo país. Todo fruto do 
clima de intolerância e de deso-
bediência civil cultivado durante 
os últimos anos e da pouca efeti-
vidade da ação do Estado contra 
os desordeiros – notadamente os 
blackblocs - que têm tumultuado 
e tornado violentos eventos que 
deveriam servir apenas de ma-
nifestação da opinião pública. É 
preciso agir com todo rigor para 
desencorajar os atos criminosos 
que conspurcam o espaço cívico 
das eleições. A Nação quer, por 
exemplo, saber logo os detalhes 
e motivação do agressor de Bol-
sonaro e, principalmente, se ele 

agiu a soldo de alguém e se con-
tou com a ajuda de comparsas 
ou colaboradores. E que todos 
tenham a devida punição.

Independente de quem seja 
e de seu partido ou ideologia, 
o candidato tem direito à segu-
rança e aqueles que contra ele 
atentam têm de sofrer todas as 
agravantes da lei penal, visto 
que não estão ofendendo ape-
nas a pessoa física, mas a figura 
institucional de alguém creden-
ciado pela Justiça Eleitoral para 
concorrer ao posto eletivo. Pre-
cisamos, pela presença efetiva 

da autoridade estatal, ter claro 
que quem cometer crimes no 
âmbito das campanhas,  será ir-
remediavelmente punido. Assim 
deveria ser em termos gerais, 
mas se ocorrer no âmbito elei-
toral, já será um bom começo.

Os candidatos devem se abster 
de incitar o ódio ou de exacerbar 
a vitimização. Quando assim 
procedem, fazem aflorar os maus 
instintos de idiotas e interesseiros 
cultivados ao longo de anos de 
doutrinação de lideres temerários 
que, para obter votos, pregam o 
moralismo, mas a prática atesta 

que, quando no poder, agem igual 
ou pior do que os adversários que 
um dia combateram. Precisamos 
de uma campanha propositiva. 
Onde se discuta o futuro e as saí-
das para a sociedade e se ignore a 
perna torta, o olho defeituoso ou 
a feiúra do adversário. O eleitor 
deve ser atraído pela perspectiva 
de futuro que o candidato consi-
ga lhe apresentar. O resto é pura 
perda de tempo e, muitas vezes, 
incentivo ao crime...

 
Tenente Dirceu Cardoso 

Gonçalves

A CAMPANHA COMO CASO DE POLÍCIA

j. c. mingati & 
mingati ltda.

defensivos, Fertilizantes e 
Produtos agropecuários em geral

tel. (17) 3651-1298 - 
Palmeira d’Oeste - SP
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Ata da 14ª Sessão Ordinária da 2ª. Sessão Legislativa da 14ª 
Legislatura da Câmara Municipal de Palmeira d’Oeste - SP, rea-
lizada em 17 de setembro de 2018. 

Aos dezessete dias do mês de setembro de dois mil e dezoi-
to, às vinte horas, reuniu-se a Câmara Municipal de Palmeira 
d’Oeste para realização de sua décima quarta Sessão Ordinária 
da Segunda Sessão Legislativa da Décima Quarta Legislatura 
com a presença dos Senhores Vereadores, sob a Presidência 
do primeiro: Valdir Semensati de Moraes, Antonio Ponce Soler, 
Cristiane Perineti, Edimar Antonio Dias, Jesuz Donizeti Zucatto, 
José Roberto Bortoloze, Nelson Sotana, Valter Montanari e Vilson 
Pereira Reis. 

Havendo quorum regimental verificado após a chamada dos 
vereadores e vereadoras, foram iniciados os trabalhos. 

Em seguida foi instaurada a FASE DO EXPEDIENTE, sendo 
lida a Pauta do dia que apresentava as seguintes matérias: 
Indicação nº. 48 de 14 de Setembro de 2018, de e autoria dos 
vereadores Antonio Ponce Soler, Cristiane Perineti, Jesus Do-
nizeti Zucatto, José Roberto Bortoloze e Valdir Semensati de 
Moraes:  “Indica construção de rotatória na entrada do Conjunto 
Habitacional ‘João José Dias’, no cruzamento das ruas “Luis 
Carlos Cruz” e “ Ademir Sparapani” e colocação de sinalização 
de trânsito no local”.; Indicação nº. 49 de 17 de Setembro de 
2018, de autoria dos vereadores Antonio Ponce Soler, Cristiane 
Perineti, Jesus Donizeti Zucatto, José Roberto Bortoloze e Valdir 
Semensati de Moraes:  “Indica manutenção dos aparelhos da 
academia ao ar livre localizada na Praça do Portal de entrada 
do município”; Moção de Aplauso nº. 08  de 14 de Setembro de 
2018, de autoria dos vereadores Antonio Ponce Soler, Cristiane 
Perineti, Jesus Donizeti Zucatto, José Roberto Bortoloze e Valdir 
Semensati de Moraes:  Aos senhores Otávio Bocalon  e Akiyoshi 
Ieri por autorizarem o livre acesso dos servidores municipais em 
suas propriedades rurais para restauração da estrada municipal 
PLO 442, prejudicada em razão das chuvas.”   

O Presidente designou a discussão das atas da 12ª, 10ª e 9ª 
Sessões Ordinárias e da 2ª e 3ª Sessões Extraordinárias distri-
buídas na Sessão anterior, as quais foram aprovadas por unani-
midade e sem discussão. Posteriormente o Presidente designou 

a entrega das atas da 5ª, 6ª e 13ª Sessões Ordinárias, que serão 
discutidas e votadas na próxima sessão ordinária. 

Posteriormente a palavra foi franqueada aos vereadores para 
que se pronunciassem verbalmente sobre as matérias de suas 
autorias ou as que desejassem solicitar.

Pediu a palavra o vereador Jesus Donizeti Zucatto que argu-
mentou sobre a matéria de iniciativa de sua autoria, afirmando 
que as pessoas o procuraram para verificar a condição de alguns 
aparelhos da academia ao ar livre, os quais de fato apresentam 
necessidade de manutenção para que possam retornar ao uso. 

Pediu a palavra o vereador José Roberto Bortoloze, dizendo 
que o problema relatado por ele na sessão anterior, referente 
ao ferro solto na rodoviária ainda não foi solucionado, apesar de 
tratar-se de algo de fácil conserto e oferecer risco aqueles que 
por lá passam. 

Pediu a palavra o vereador Edimar Antonio Dias que disse já 
ter solicitado o conserto dos aparelhos da academia ao ar livre 
ao Prefeito Municipal, relatando que há certa dificuldade na 
manutenção, considerando que não há quem a faça no municí-
pio. Caso seja necessário, sugeriu que os equipamentos sejam 
retirados e levados até o local que possa fazer a manutenção 
adequada. 

O Presidente Valdir Semensati de Moraes falou sobre a Mo-
ção de Aplauso de sua iniciativa, parabenizando não apenas 
os homenageados pela ajuda dada na recuperação da estrada, 
mas também os servidores que realizaram o trabalho. Também 
parabenizou a Feira Missionária realizada pela Igreja Batista de 
Palmeira d’Oeste, a qual já ocupa o calendário oficial de festivi-
dades no município. 

Não havendo novas manifestações, o Presidente declarou 
aberta a FASE DA ORDEM DO DIA. As matérias apresentadas 
em pauta foram aprovadas por unanimidade e sem discussão.

Em seguida foi declarada aberta a FASE DAS EXPLICAÇÕES 
PESSOAIS.

Pediu a palavra o vereador José Roberto Bortoloze que para-
benizou os servidores pela presteza dos trabalhos realizados, em 
especial o da estrada municipal PLO 442. Falou sobre o campeo-
nato de futebol realizado no campo da área de lazer do Conjunto 
Habitacional João José Dias, parabenizando os responsáveis e 

participantes do evento, ressaltando que a população sempre 
acolhe os eventos esportivos realizados no município e que a 
estrutura oferecida deve sempre estar de acordo para que se 
obtenha pleno êxito do evento realizado. 

Pediu a palavra o vereador Edimar Antonio Dias que comple-
mentou a resposta do Poder Executivo referente ao questiona-
mento do Poder Legislativo sobre o motivo no atraso da obra de 
recapeamento da vicinal, esclarecendo que o Tribunal de Contas 
solicitou que fosse feita uma nova publicação do edital. O presi-
dente Valdir Semensati de Moraes agradeceu à explanação rei-
terando a necessidade do requerimento anteriormente solicitado. 

Pediu a palavra o vereador  Antonio Ponce Soler que agrade-
ceu a visita dos Deputados José Olímpio e Rodrigo de Moraes 
que estiveram presentes no Clube da Terceira Idade, dando opor-
tunidade para que compromissos fossem feitos com o município 
de Palmeira d’Oeste, dentre eles a instalação de uma piscina de 
hidromassagem no Clube da Terceira Idade. Falou também sobre 
a necessidade de se verificar de quem é a responsabilidade para 
providenciar a notificação dos proprietários dos carros abando-
nados nas vias públicas diante o grande número destes que se 
encontram espalhados pela cidade. Finalizou agradecendo aos 
servidores municipais pelo trabalho realizado nas vias públicas 
para sinalização e calçamento. 

O presidente Valdir Semensati de Moraes finalizou falando 
sobre a necessidade de que seja construída rotatória no cru-
zamento da entrada do Conjunto Habitacional João José Dias, 
conforme indicação solicitada, evitando que se ocorra acidentes 
no local, considerando o grande movimento em decorrência do 
supermercado que se encontra ao lado. 

Nada mais havendo, o senhor Presidente declarou encerrada 
a Sessão, da qual, para constar, foi lavrada a presente Ata que, 
depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será signatada 
pelo Senhor Presidente e Senhor 1º Secretário. 

 “Sala das Sessões Vereador Antônio Freddi”, 18 de setembro 
de 2018.

Valdir Semensati de Moraes          Antonio Ponce Soler                                     
Presidente                                                              1º Secretário

CâMARA MuNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE

ATA DA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 54ª SESSÃO LEGISLA-

TIVA, DA 13ª LEGISLATuRA DA CâMARA MuNICIPAL DE MA-

RINÓPOLIS-SP, REALIZADA EM 04 DE SETEMBRO DE 2018.

Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e de-

zoito, às 19h00, reuniu-se a Câmara Municipal de Marinópolis, 

Estado de São Paulo, para realização da décima segunda 

Sessão Ordinária, da Qüinquagésima Quarta Sessão Legisla-

tiva, da Décima Terceira Legislatura, com a presença dos se-

guintes Senhores Vereadores, sob a Presidência do primeiro: 

Evaldo Ribeiro (MDB), Valdeci Aparecido Marquesini (MDB), 

Marcos Aurélio Marin Roveda (PTB), Adelson Pereira dos 

Santos(PSB), Edmundo Mendes Pereira (PDT), José Márcio 

Bernardes de Oliveira (MDB), José Luiz Pereira (MDB), Maria 

Rosemeire Rosas Bianchini de Oliveira – PSB e Osvaldo Ma-

raia – PPS, observando-se a presença de todos os militantes. 

Havendo, portanto, quorum regimental, foi instalada a Sessão. 

Ato contínuo declarou instalada a fase de expediente. Em 

cumprimento as normas regimentais, o Senhor Presidente 

solicitou ao primeiro secretário que procedesse a leitura das 

matérias do dia: Ata da 11° Sessão Ordinária realizada em 

21 de agosto do corrente ano e Requerimento de autoria do 

vereador Adelson Pereira dos Santos. Ato contínuo Senhor 

Presidente encerrou o expediente e declarou os trabalhos 

abertos em Ordem do Dia. Em seguida colocou em discussão 

a Ata da 11° Sessão Ordinária realizada em 21 de agosto do 

corrente ano e Requerimento de autoria do vereador Adelson 

Pereira dos Santos foi encaminhado ao setor jurídico para 

emissão de parecer. A palavra ficou franqueada a todos, não 

havendo nenhum interessado, o Senhor Presidente subme-

teu em única votação a Ata da 11° Sessão Ordinária que foi 

aprovada por unanimidade. Declarou encerrada a ordem do 

dia e aberta a Fase das Explicações Pessoais, franqueando a 

palavra a todos os edis, não havendo nenhum interessado em 

falar declarou encerrada a fase das explicações pessoais. Em 

agradecimento e sob a proteção de Deus, declarou encerrada 

a Sessão, pedindo a benção de Deus aos moradores do nosso 

Município, aos nobres vereadores e seus ilustres familiares, 

bem como a todos os presentes e aos que nos assistem atra-

vés da TV-Câmara. Para constar, foi lavrada a presente Ata que, 

depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será signatada 

pelo Senhor Presidente e Senhor 1° Secretário. “Sala das Ses-

sões Oswaldo Rossetti”, 04 de setembro de 2018.

 Evaldo Ribeiro                     Marcos Aurélio Marin Roveda         

Presidente                                                         1° Secretário          

CâMARA MuNICIPAL DE MARINÓPOLIS

Morador do bairro Parque 
Fernanda, na zona sul de São 
Paulo, foi o grande vencedor 
do sorteio número 118º da 
Nota Fiscal Paulista. O sor-
tudo, de 55 anos, participou 
com 10 bilhetes eletrônicos 
e foi contemplado com R$ 1 
milhão.

Entretanto, uma consumi-
dora da cidade de Indaiatu-
ba, contemplada com um dos 
quatro prêmios de R$ 500 mil 
reais, teve o valor previamente 
bloqueado pela Secretaria Es-
tadual da Fazenda por suspeita 
de irregularidade.

Para participar é necessá-
rio indicar o CPF em suas 
compras próprias. A Fazenda 
observou, no entanto, que qua-

se todas as compras em que 
a contribuinte registrou seu 
CPF eram de uma determinada 
rede de postos de combustível 
e realizadas em sequência, o 
que pode indicar um possível 
tipo de fraude. Foi instalada 
uma auditoria e a consumidora 
só terá o prêmio liberado após 
o procedimento administrativo 
de verificações.

Os demais ganhadores do 
sorteio de setembro não foram 
prejudicados. Os outros de R$ 
500 mil saíram para moradores 
de Bauru, Jundiaí, e Santos.

Mais contribuintes também 
levaram, no sorteio deste mês, 
10 prêmios de R$ 100 mil, 15 de 
R$ 50 mil, 20 de R$ 10 mil, 50 
de R$ 5 mil e 500 prêmios de R$ 

Prêmio de R$ 1 milhão da Nota Fiscal 
Paulista saiu para morador da capital

O de R$ 500 mil foi bloqueado por suspeita de irregularidade. Demais ganhadores não foram prejudicados

1 mil. Concorreram os cadastra-
dos que efetuaram compras em 
maio e solicitaram a inclusão do 
CPF/CNPJ no documento fiscal. 
No total, foram 600 prêmios que 
somam R$ 5,7 milhões.

PRÊMIOS PARA ENTI-
DADES ASSISTENCIAIS
Com o sorteio exclusivo, 

cinco entidades assistenciais 
cadastradas na Nota Fiscal 
Paulista receberam R$ 100 
mil, cada. As instituições con-
templadas são dos municípios 
Americana, Araçoiaba da Ser-
ra, Guarujá, Jardinópolis e São 
Paulo. Além disso, outras 50 
entidades foram comtempla-
das com prêmios de R$ 10 mil, 
totalizando R$ 1 milhão.

O resultado está disponí-

vel no site www.nfp.fazenda.
sp.gov.br. Para verificar, basta 
acessar o sistema com o CPF 
e senha cadastrada e clicar na 
aba Sorteios > Visualizar Sor-
teios >Sorteio nº 118. 

Para concorrer, o consumi-
dor que pede a Nota Fiscal 
Paulista deve se cadastrar no 
site do programa e aderir ao 
regulamento. As adesões até 
o dia 25 de cada mês permi-
tem a participação já no mês 
seguinte. Uma vez feito o 
aceite às regras dos sorteios, 
não há necessidade de repetir 
a adesão, que vale para todas 
as extrações. Cada R$ 100 em 
compras dá direito a um bilhe-
te eletrônico para disputar aos 
prêmios.
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DESPESA COM PESSOAL

SET/2017 OUT/2017 NOV/2017 DEZ/2017 JAN/2018 FEV/2018 MAR/2018 ABR/2018 MAI/2018 JUN/2018 JUL/2018 AGO/2018

TOTAL

CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

Analise de Despesa com Pessoal - Mês Ref: 8 - Agosto

SAO FRANCISCO - PODER LEGISLATIVO

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(últimos 12

meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 32.120,17 31.227,95 30.019,85 36.493,01 37.727,73 29.934,47 29.934,47 30.260,60 33.696,33 31.289,38 31.483,72 31.412,45 385.600,13 0,00

     Pessoal Ativo 6.021,72 6.213,43 5.105,14 10.443,09 12.058,32 4.458,69 4.458,69 4.467,88 7.746,98 5.448,24 5.607,54 5.644,31 77.674,03 0,00

     Contratação Temporária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Terceirização de Mão-de-Obra (art.18, pár.1º da L.R.F.) 990,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 990,00 0,00

     Remuneração de Agentes Políticos 18.800,00 18.800,00 18.800,00 18.800,00 19.228,64 19.228,64 19.228,64 19.228,64 19.228,64 19.228,64 19.228,64 19.228,64 229.029,12 0,00

     Encargos Sociais 6.308,45 6.214,52 6.114,71 7.249,92 6.440,77 6.247,14 6.247,14 6.564,08 6.720,71 6.612,50 6.647,54 6.539,50 77.906,98 0,00

     Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdênciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outros Benefícios Assistênciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outras Despesas e Obrigações (variáveis) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Despesas de Exerc.Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Sentenças Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Indenizações e Restituições Trabalhistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Indenização por Demissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Incentivo à demissão voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Decorrentes Decisão Judiciais e Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 32.120,17 31.227,95 30.019,85 36.493,01 37.727,73 29.934,47 29.934,47 30.260,60 33.696,33 31.289,38 31.483,72 31.412,45 385.600,13 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 12.382.190,06

(-)Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V)(§13,art.166 da CF) 0,00

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 12.382.190,06

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa+IIIb) 385.600,13 3,11

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 742.931,40 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 705.784,83 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 668.638,26 5,40

Nota:
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Lei 101/2000

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.302], CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO Portaria Nº 495 de 2017

DESPESA COM PESSOAL

SET/2017 OUT/2017 NOV/2017 DEZ/2017 JAN/2018 FEV/2018 MAR/2018 ABR/2018 MAI/2018 JUN/2018 JUL/2018 AGO/2018

TOTAL

CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

Analise de Despesa com Pessoal - Mês Ref: 8 - Agosto

SAO FRANCISCO - PODER LEGISLATIVO

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(últimos 12

meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.302], CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO Portaria Nº 495 de 2017

CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

PERIODO: ATÉ O 2º QUADRIMESTRE DE 2018

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 12.382.190,06
Receita Corrente líquida Ajustada 12.382.190,06

DESPESA COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3,11385.600,13
Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 6,00742.931,40
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 5,70705.784,83
Limite de Alerta (inciso II do §1º do art.59 da LRF) 0,000,00

DÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,000,00

GARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias Concedidas 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 0,000,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Externas e Internas 0,000,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 0,000,00

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.302], CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO Portaria Nº 495 de 2017

DESPESA COM PESSOAL

SET/2017 OUT/2017 NOV/2017 DEZ/2017 JAN/2018 FEV/2018 MAR/2018 ABR/2018 MAI/2018 JUN/2018 JUL/2018 AGO/2018

TOTAL

CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

Analise de Despesa com Pessoal - Mês Ref: 8 - Agosto

Marinópolis - PODER LEGISLATIVO

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(últimos 12

meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 34.676,63 36.554,27 34.676,63 41.800,94 34.676,63 49.388,33 35.317,00 35.317,00 35.317,00 35.317,00 39.964,88 35.317,00 448.323,31 0,00

     Pessoal Ativo 10.808,36 12.686,00 10.808,36 16.659,81 10.808,36 24.696,92 11.359,17 11.359,17 11.359,17 11.359,17 16.007,05 11.359,17 159.270,71 0,00

     Contratação Temporária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Terceirização de Mão-de-Obra (art.18, pár.1º da L.R.F.) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Remuneração de Agentes Políticos 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 18.110,61 217.327,32 0,00

     Encargos Sociais 5.757,66 5.757,66 5.757,66 7.030,52 5.757,66 6.580,80 5.847,22 5.847,22 5.847,22 5.847,22 5.847,22 5.847,22 71.725,28 0,00

     Inativos, Pensionistas e Outros Benefícios Previdênciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outros Benefícios Assistênciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Outras Despesas e Obrigações (variáveis) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Despesas de Exerc.Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Sentenças Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Indenizações e Restituições Trabalhistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Indenização por Demissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Incentivo à demissão voluntária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Decorrentes Decisão Judiciais e Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 34.676,63 36.554,27 34.676,63 41.800,94 34.676,63 49.388,33 35.317,00 35.317,00 35.317,00 35.317,00 39.964,88 35.317,00 448.323,31 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 11.985.935,68

(-)Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais(V)(§13,art.166 da CF) 0,00

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 11.985.935,68

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa+IIIb) 448.323,31 3,74

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 719.156,14 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 683.198,33 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 647.240,53 5,40

Nota:
1 - Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. 
Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
2 - A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores, nos termos do Art. 29-A da Lei 101/2000

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.304], CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS, Data/hora da emissão: 18/set/2018  15h e 34m" Portaria Nº 495 de 2017

DESPESA COM PESSOAL

SET/2017 OUT/2017 NOV/2017 DEZ/2017 JAN/2018 FEV/2018 MAR/2018 ABR/2018 MAI/2018 JUN/2018 JUL/2018 AGO/2018

TOTAL

CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

Analise de Despesa com Pessoal - Mês Ref: 8 - Agosto

Marinópolis - PODER LEGISLATIVO

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1

PROCESSADOS

DESPESAS EXECUTADAS (últimos 12 meses)

LIQUIDADAS
(últimos 12

meses)

(a)

INSCRITAS EM

PAGAR NÃO
RESTOS A 

(b)

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.25.304], CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS, Data/hora da emissão: 18/set/2018  15h e 34m" Portaria Nº 495 de 2017

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJu-
DICAÇÃO

ORIGEM: Pregão Presencialn° 03/2018 -   
Processo de Licitação n° 4/2018

OBJETO: Aquisição de Materiais Escolares 
destinados às unidades de Educação Funda-
mental e Infantil deste município, no exercício 
de 2018, conforme se especifica no Edital.  
Homologo para que surta os efeitos legais, a 
decisão proferida pela Comissão Permanente 
de Licitação, figurando como adjudicatória,a 
Empresa: 1-  ELIMARI COMERCIAL ESCO-
LAR LTDA-ME, CNPJ. 17.440.078/0001-20, 
sito à Rua Montana, nº 1037- Sala 01- Centro, 
Jales- SP, os ITENS: TODOS, no valor total 
de R$ 28.064,60; conforme Ata registrada no 
Processo.

São Francisco-SP., 16 de MARÇO de 2018
MAuRÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 07/18
O ORIGEM: Pregão Presencial  n° 03/2018 

-   Processo de Licitação n° 4/2018
OBJETO: Aquisição de Materiais Escolares 

destinados às unidades de Educação Funda-
mental e Infantil deste município, no exercício 
de 2018, conforme se especifica no Edital.  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de 
São Francisco

CONTRATADO: “ELIMARI COMERCIAL 
ESCOLAR LTDA-ME” 

CNPJ 17.440.078/0001-20
ITENS: 1 ao 68
VALOR TOTAL : R$ 28.064,60 (vinte e oito 

mil, sessenta e quatro reais e sessenta  cen-
tavos)

DATA DE ASSINATuRA: 16 de marçode 
2018.

MAuRÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

Prefeitura de São Francisco
Avenida Oscar Antonio da Costa nº 1187 – 

centro – São Francisco - Sp.
CNPJ 46.603.395/0001-18

EDITAL DE AuDIÊNCIA PÚBLICA

A Prefeitura de São Francisco, Estado de 
São Paulo, na forma da legislação vigente, tor-
na público que fará realizar audiência pública 
no dia 28 de setembro, à instalar-se à partir 
das 9;00 horas, nesta  cidade, no auditório da 
Prefeitura de São Francisco localizado à Aveni-
da Oscar Antonio da Costa nº 1187 – fundos da 

prefeitura – centro – São Francisco – Sp, para 
a deliberação da seguinte:

Ordem do dia
 
 - Avaliação do cumprimento das metas 

fiscais – 2º quadrimestre 2018.

São Francisco, em 17 de  setembro 2018.

    
___________________________

José Antonio Rodrigues Gouveia
Diretor de contabilidade

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

EXTRATO DE CONTRATO 004/2017

CONTRATANTE: INSTITuTO DE PREVI-
DÊNCIA MuNICIPAL DE PALMEIRA D´OESTE

CONTRATADA:MARTINEZ & CARVALHO 
INFORMATICA LTDA - ME 

VALOR MENSAL: R$ 1.125,00 (um mil cento 
e vinte e cinco reais)

ASSINATuRA: 01 de maio de 2017.

OBJETO: Prestação de serviços de locação 
de Softwares nas áreas de Contabilidade Públi-
ca, Recursos Humanos/Folha de Pagamentos 
e Suporte Técnico.

VIGÊNCIA: 08 meses.

MODALIDADE: Pregão nº. 01/2017

Palmeira D´Oeste 01 de maio de 2017.

MARILDE MuRZANI TEIXEIRA SANTIAGO
Presidente do IPREM
__________________________________

EXTRATO DO CONTRATO 

CONTRATANTE: INSTITuTO DE PRE-
VIDÊNCIA MuNICIPAL DE PALMEIRA 
D´OESTE.

CONTRATADA:  ASCLEPIuS CLINICA ME-
DICA LTDA.

CNPJ: 03.196.379/0001-45

VALOR : R$ 290,00 por Perícia Médica

ASSINATuRA DO CONTRATO: 31 de outu-
bro de 2017.

OBJETO: Contratação para a Prestação de 
Serviço de Atendimento Médico, através do 
Médico Perito Dr. Osnir Custódio da Silveira 
CRM 28.289.

VIGÊNCIA: 02 meses, a partir de 01 de no-
vembro de 2017 a 31 de dezembro de 2017.

MODALIDADE: Pregão

 Palmeira D´Oeste, 01 de novembro de 2017.

MARILDE MuRZANI TEIXEIRA SANTIAGO
Presidente do IPREM

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE PALMEIRA D´OESTE
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Telefones: (17) 3651-1547 e 3651-1186

Telefone (17) 3651-3347 
Av. Inocêncio Figueiredo, nº 53-58 - 

Centro - Palmeira d’Oeste

Vendas no atacado 
e varejo. Venha conferir!

Na busca constante da va-
lorização do papel da mulher 
no ambiente jurídico, a atual 
gestão da Seção São Paulo 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB SP), sob a pre-
sidência de Marcos da Costa 
e apoiada pela secretária-
-geral adjunta da entidade, 
Gisele Fleury Charmillot 
Germano de Lemos, oficiou 
junto ao Tribunal de Justi-
ça do Estado de São Paulo 
(TJSP) a proposta de entro-
nização de um busto femi-
nino no ambiente da Corte, 
que é tomado pela presença 
masculina entre os homena-

geados. No próximo dia 24 
de setembro, às 17 horas, 
esse período se encerrará 
após a cerimônia de entroni-
zação do busto da advogada 
e educadora Maria Augusta 
Saraiva (1879/1961). Es-
palhados pelo Palácio da 
Justiça, na Praça da Sé, há 
16 bustos, todos de homens 
entre magistrados e mem-
bros do Ministério Público. 

Na virada do século XX, 
ela rompeu barreiras impos-
tas ao sexo feminino. Maria 
Augusta Saraiva nasceu a 
31 de janeiro de 1879 e foi 
a primeira mulher a ingres-

sar na Faculdade de Direito 
do Largo de São Francis-
co, formando-se em 1902. 
Destacou-se já durante os 
estudos e, por tal desempe-
nho, foi contemplada com 
uma viagem à Europa. Logo 
depois de diplomada, traba-
lhou no escritório dos advo-
gados José Joaquim Saraiva 
Júnior, seu irmão, e Francis-
co de Castro Júnior. Estreou 
no Tribunal do Júri em 11 
de julho do mesmo ano de 
formação, com vitória na 
causa que defendia. Por seu 
desempenho no correr da 
carreira não só na advoca-

cia como no magistério, ao 
qual veio se dedicar inten-
samente, ela foi nomeada 
Consultora Jurídica do Esta-
do, uma espécie de cargo de 
honra por sua ousadia para 
a época. Morreu em 28 de 
setembro de 1961. 

A Secional São Paulo da 
Ordem dá o nome da advo-
gada ao prêmio sobre mo-
nografias, organizado pela 
Comissão da Mulher Advo-
gada e entregue aos profis-
sionais que se destacam no 
meio jurídico. No período 
de 1998 a 2014, foram 10 
premiações na categoria.

PRIMEIRO BUSTO DE MULHER NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

POR INICIATIVA DA OAB SP



Já fazem mais de 15 anos 
que é tradicional o almoço no 
Sucuri no espaço onde fica 
Capela Nossa Senhora Apa-
recida. Como organizadores 
principais tivemos Edivaldo 
Bortolozo, Antonio Roberto 
Prina e Sergio Romanenghi os 
mesmos nos informaram que 
são muitos os colaboradores 
para que o evento aconteça, 
evento este em prol a Cape-
la e que facilita os trabalhos 
durante todo o ano e permite 
algumas mudanças. A direção 
do evento nos informou que 
arrecadaram aproximadamen-
te 12 mil reais.

Tivemos a presença de apro-
ximadamente 500 pessoas e 

ALMOÇO – COMUNIDADE NOSSA SENHORA APARECIDA
entre elas o Prefeito Pezão, 
vereadores, Perinete, José Ro-
berto, Jesus Zucato e Valdir. 
O padre Max e o seminarista 
Ricardo também prestigiaram 
o evento. Além da comunidade 
de Palmeira D’Oeste, tivemos 
a presença de munícipes de Ja-
les, São Francisco, Marinópo-
lis e Três Fronteiras. Também 
contamos com a presença do 
Delegado Sakashita que veio 
ao evento com sua esposa e 
filho.

A Comunidade Nossa Se-
nhora Aparecida comemora 
51 anos e agradece a presença 
de todos que por lá passaram. 
É com muita alegria que cele-
bramos o sucesso do almoço. 

21 de Setembro de 2018
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Aniversário Diretora Alda, 50 anos
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Blitz da Lei Seca do Detran 
autua dez motoristas em Mirassol

 A fiscalização da Lei Seca, 
coordenada pelo Departamen-
to Estadual de Trânsito de São 
Paulo (Detran.SP), autuou dez 
motoristas em blitz realizada 
na noite desta sexta-feira (21), 
em Mirassol.

A operação integra a Sema-
na Nacional de Trânsito, que 
vai até o próximo dia 25. Neste 
período, o Detran.SP fará fis-
calizações em todo o Estado 
para conscientizar motoristas 
sobre os riscos de misturar be-
bida alcoólica e direção, além 
de averiguar casos.

Em Mirassol, a blitz ocorreu 
na Avenida Dr. Antonio Can-
dido Moreira e 197 veículos 
foram fiscalizados.

Dez condutores foram autua-
dos por embriaguez ao volante e 
terão que pagar multa no valor 
de R$ 2.934,70, além de respon-
der a processo administrativo no 
Detran.SP para a suspensão do 
direito de dirigir por 12 meses.

Pela Lei Seca (lei 
12.760/2012), todos os moto-
ristas flagrados em fiscalizações 
têm direito a ampla defesa, até 
que a Carteira Nacional de Habi-
litação (CNH) seja efetivamente 
suspensa. Se o condutor voltar a 
cometer a mesma infração dentro 
de 12 meses, o valor da multa será 
dobrado.

CAMPANHA
As fiscalizações da Lei Seca no 

Estado de São Paulo cresceram 
41,4% no primeiro semestre 
deste ano em relação ao mes-

mo período do ano passado, de 
acordo com balanço do Detran.
SP.

Foram 48.302 motoristas 
abordados, ante 34.161. O 
crescimento também é notado 
nos dados anuais. De 2013 até 
o ano passado, o aumento nas 
fiscalizações pelo Detran.SP foi 

de 512%, passando de 12.746 
para 78.009.

Só na capital, as fiscaliza-
ções da Lei Seca do Detran.SP 
cresceram 10,6% no primeiro 
semestre deste ano em relação 
ao mesmo período do ano pas-
sado. Foram 9.823 motoristas 
abordados, ante 8.874.

Por outro lado, as autuações 
por dirigir alcoolizado apre-
sentaram queda: passaram de 
1.030 no primeiro semestre de 
2017 para 845 no mesmo pe-
ríodo deste ano. Os crimes de 
trânsito cresceram, passando de 
35 para 37 registros neste ano.

As blitze são feitas pelas 

equipes do Detran.SP, da Po-
lícia Militar, da Polícia Civil e 
da Polícia Técnico-Científica. 
Além do bafômetro, no local 
é possível atestar, em razão da 
presença do médico-perito, se 
o motorista está alcoolizado.

A Semana Nacional de Trân-
sito acontece desde 1997 e é 

organizada pelos órgãos que 
integram o Sistema Nacional 
de Trânsito. O tema deste ano, 
“Nós Somos o Trânsito”, foi es-
colhido pelo Contran (Conselho 
Nacional de Trânsito).

CRIMES DE TRâNSITO
Os crimes de trânsito, que 

é quando o teste do bafômetro 
aponta teor alcoólico acima de 
0,34 miligramas por litro de ar 
expelido, caíram 18,7% no pri-
meiro semestre, passando de 305 
para 248 registros neste ano em 
todo o Estado.

Já as autuações por dirigir alco-
olizado, que é quando é registrado 
até 0,34 miligramas de álcool por 
litro de ar expelido no etilôme-
tro, apresentaram ligeira queda: 
passaram de 2.357 no primeiro 
semestre de 2017 para 2.355 no 
mesmo período deste ano.

Dirigir alcoolizado é infração 
gravíssima, rende multa de R$ 
2.934,70 e o motorista responde 
a processo administrativo para 
suspensão do direito de dirigir 
por 12 meses. A legislação fe-
deral permite que ele recorra das 
penas.

Desde abril, o motorista alco-
olizado que provocar acidente 
com morte poderá pegar de 5 a 
8 anos de prisão, sem a possibi-
lidade de fiança. Antes, a pena 
era de 2 a 4 anos de prisão, com 
chance de fiança. No caso de le-
sões corporais graves ou gravís-
simas, a punição aumentou de 6 
meses a 2 anos de detenção para 
de 2 a 5 anos.

Operação integra campanha da Semana Nacional do Trânsito, que vai até o próximo dia 25; 197 veículos foram fiscalizados


